
No ano passado, foram edi-
tadas 27 medidas provisórias 
(MPs), o menor número desde 
2003, quando o presidente Lula  
assumiu o cargo. Em 2008, foram 
editadas 40 MPs. Mas o contras-
te fica mais evidente quando 
se consideram os anos de 2007 
e 2006: respectivamente, 70 e 
67 medidas provisórias. Para 
Rafael Silveira e Silva, cientista 
político e consultor legislativo 
do Senado, a queda iniciada 
em 2008 revela uma mudança 
na estratégia do Executivo em 
relação ao Congresso Nacional.

– O governo mudou seu pa-
drão de atuação, apresentando 
menos medidas provisórias e 
mais projetos de lei – afirmou 
o consultor durante entrevista 
à Agência Senado.

Como exemplo, Rafael citou 
as propostas do Executivo que 
estabelecem aumentos de sa-
lários para servidores públicos: 
em 2007, o governo federal 
editou cinco MPs com esse 
objetivo e nenhum projeto de 
lei; em 2008, foram quatro MPs 
e quatro projetos de lei; já em 
2009 houve quatro MPs e sete 
projetos de lei.

Ao apontar as possíveis causas 
dessa “mudança de estratégia”, 
o consultor destacou fatores 
como a decisão do Supremo Tri-
bunal Federal que restringiu o 
uso de medidas provisórias des-
tinadas a abertura de créditos 
extraordinários; o desgaste que 

o uso excessivo das MPs estava 
provocando nas relações entre 
Executivo e Legislativo; e as re-
centes decisões do presidente da 
Câmara dos Deputados, Michel 
Temer, em relação à tramitação 
das MPs naquela Casa.

Solidez
Além disso, Rafael também 

avalia que a redução no uso 
das MPs se tornou possível 
porque “o governo está, ago-
ra, com uma base de apoio no 
Congresso mais sólida do que a 
do primeiro mandato, principal-
mente depois que o PMDB foi 
incorporado à coalizão”. Esse 
partido, além de deter as maio-
res bancadas nas duas Casas, é 
a legenda à qual estão filiados 
os presidentes Michel Temer 
e José Sarney. Rafael lembrou 

que há estudos que associam 
os dois fatos.

– Se a base governista no 
Congresso estivesse menos 
consolidada, provavelmente 
o Executivo não estaria em 
situação tão confortável para 
diminuir o número de medidas 
provisórias – declarou o consul-
tor legislativo.

Em 2008, em resposta a uma 
ação direta de inconstituciona-
lidade apresentada pelo PSDB, 
o Supremo Tribunal Federal 
reiterou as restrições à edição 
de MPs para abertura de cré-
ditos extraordinários. Segundo 
Rafael, os efeitos dessa decisão 
puderam ser percebidos imedia-
tamente: se em 2007 houve 20 
MPs de crédito extraordinário, 
em 2008 e 2009 houve, em cada 
ano, cinco MPs do gênero.
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Congresso vota pedido para 
dobrar efetivo militar no Haiti
Convocada pelo presidente do Senado, José Sarney, Comissão Representativa examina pedido do governo federal 
para aumentar de 1.300 para 2.600 o contingente militar brasileiro no Haiti, atingido por forte terremoto no dia 12

A Comissão Representativa 
do Congresso Nacional 
examina nesta segunda-

feira, às 15h, mensagem do 
presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, que solicita 
autorização para aumentar de 
1.300 para 2.600 o contingente 
militar brasileiro no Haiti, país 
caribenho atingido por forte 
terremoto no último dia 12 (leia 
texto abaixo).

A comissão trata dos assuntos 
urgentes relativos ao Congresso 
que surgem durante o recesso 
parlamentar.

A reunião, convocada pelo 
presidente do Senado, José 
Sarney, decidirá sobre o envio 
imediato de mais 900 militares 
e da disponibilização de outros 
400 homens, que ficarão de 
prontidão.

Desses 900, 750 integram um 
batalhão de infantaria e 150 são 
da Polícia do Exército.

Eles farão parte da Missão das 
Nações Unidas para a Estabiliza-
ção do Haiti (Minustah, na sigla 

em francês).
Na exposição de motivos, os 

ministros da Defesa, Nelson Jo-
bim, e das Relações Exteriores, 
Celso Amorim, explicam que o 
aumento das tropas brasileiras 
no Haiti atende ao chamado 
do Conselho de Segurança da 
Organização das Nações Unidas 
(ONU).

Os ministros também afirmam 
que as dificuldades logísticas de 
assistência humanitária, de res-
gate de feridos e de assistência 
médica “podem ter consequên-
cias para a volátil situação de 
segurança”, quadro agravado 
pela perda, na tragédia, de 
metade dos homens da Polícia 
Nacional Haitiana, segundo a 
missão.

– Consideramos que a eleva-
ção do contingente brasileiro 
deve ser significativa para que 
o Brasil possa reforçar sua atu-
ação no terreno e manter par-
ticipação decisiva no esforço de 
assistência ao Haiti – justificam 
Jobim e Amorim.

A reunião da Comissão Repre-
sentativa foi convocada na quar-
ta-feira, depois de uma conversa 
pelo telefone do presidente José 
Sarney com o ministro Jobim. Já 
no início da semana passada, 
depois do terremoto, Sarney 
colocou o Congresso à disposição 
do presidente Lula.

De acordo com a secretária da 
Mesa do Senado, Claudia Lyra, 
será a quarta vez que a Comissão 
Representativa do Congresso se 
reúnirá em dez anos. Ela explicou 
que a sessão ocorrerá no Plenário 
do Senado e será conduzida pelo 
presidente Sarney, já que ele é 
o mais alto membro da Mesa 
diretora a compor a comissão. O 
vice-presidente será o deputado 
Odair Cunha (PT-MG).

Na reunião, só terão direito a 
voto os membros da Comissão 
Representativa. Para que a reu-
nião seja iniciada, é preciso que 
esteja presente em Plenário um 
terço dos membros de cada Casa 
na comissão (seis deputados e 
três senadores). Já para o início 
da votação, são necessários nove 
deputados e cinco senadores (a 
maioria absoluta de cada Casa 
na comissão).

Claudia Lyra explicou que, 
após a leitura da mensagem do 
governo, será designado um 
relator, cujo texto será votado  
primeiro pelos membros da 
Câmara e depois pelos mem-

bros do Senado. Aprovada, a 
matéria será enviada à sanção 
presidencial.

Tragédia
O terremoto do dia 12 no Haiti 

atingiu 7 pontos de magnitude, 
deixando pelo menos 75 mil 
mortos – entre eles, 18 militares 
e três civis brasileiros, incluindo 
a médica Zilda Arns, fundadora 
e coordenadora da Pastoral da 
Criança. 

Na quinta-feira, quando o 
Exército e a Aeronáutica promo-
veram uma solenidade de honras 
fúnebres aos militares mortos, 
o presidente Lula anunciou a 
edição de uma medida provisória 
liberando recursos para os minis-
térios das Relações Exteriores, da 
Saúde e da Defesa. 

Parte da verba será utilizada 
em ações de ajuda humanitária 
ao Haiti.

Comissão Representativa vai se 
reunir pela quarta vez em 10 anos

Lula reduz edição de medidas provisórias

Militares brasileiros distribuem água e alimentos no Haiti: 15 toneladas a famílias acampadas próximo ao Palácio Nacional

Claudia Lyra explica que só membros 
da comissão terão direito a voto
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Balanço dos últimos três anos mostra queda 
no uso de medidas provisórias pelo Poder Executivo 

Governo muda estratégia
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APóS O RECESSO parlamentar,  
volta a se reunir a comissão de 
juristas convidada pelo Senado 
para elaborar a proposta de um 
novo Código de Processo Civil 
(CPC), que pretende agilizar a 
prestação de serviços da Justiça, 
com a redução da grande quan-
tidade de recursos possíveis 
atualmente. 

Ao apresentar os resultados 
preliminares em dezembro do 
ano passado, o presidente da 
comissão, ministro do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) Luiz Fux, 
observou que aquela corte está 
examinando cerca de 250 mil 
processos. Ele também anun-
ciou na ocasião que a comissão 
deve apresentar o projeto do 
novo CPC no primeiro semestre 
de 2010.

Fux disse que, para simplifi-
car o processo civil e torná-lo 
mais rápido, o projeto deve 
criar instrumentos como o “in-
cidente da coletivização de de-
mandas”. Segundo o ministro, 
isso permitirá que, em vez de 
milhares de ações sobre litígios 
semelhantes, apenas uma ação 
coletiva “produza uma decisão 
aplicável a todo o país”. Ele res-
saltou que essa medida se aplica 
somente a litígios que possam 
ser  “massificados”.

– É o que ocorre, por exemplo, 
quando milhares de pessoas 
contestam a assinatura básica 
de telefonia – explicou.

Dessa forma, salientou o mi-
nistro, pretende-se evitar que 

ações semelhantes “resultem 
em decisões completamente 
inconciliáveis, fazendo com 
que uma pessoa ganhe e outra 
perca a partir de uma mesma 
situação jurídica”. Para o con-
sultor-geral do Senado, Bruno 
Dantas, membro da comissão 
de juristas, “essa distorção 
incentiva a utilização dos re-
cursos, devido à sensação de 
injustiça provocada pela inse-
gurança jurídica”.

Menos recursos
Outra modificação prevista 

é a restrição à apresentação 
de recursos. Dantas avalia que 
“existe hoje um excesso de 
recursos, já que é muito fácil 
e barato recorrer”. Entre as 
medidas que poderão limitar o 
uso dos recursos, está o fim do 
agravo de instrumento (a não 
ser para questões de urgência) 
e dos embargos infringentes, 
além da limitação ao uso dos 
embargos de declaração.

– O objetivo é reduzir o nú-
mero de recursos e impedir 
aventuras judiciais, o que re-
sultará também na redução 

considerável do volume de 
impugnações que ocorre na 
segunda instância – disse o 
consultor.

A comissão também pretende 
tornar obrigatórias as audiên-
cias de conciliação. Em reunião 
realizada em novembro do ano 
passado, a advogada Teresa 
Wambier, relatora do cole-
giado, argumentou que essa 
medida permitirá a redução do 
número de processos – como 
resultado do esforço para que 
as partes em uma ação entrem 
em acordo.

Em discussão no Congresso 
Nacional desde maio de 2003, 
o projeto de lei do Senado que 
institui o Estatuto da Igualdade 
Racial (PLS 213/03) será nova-
mente examinado pela Comis-
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) nos primeiros 
meses de 2010. Aprovado no 
Senado em novembro de 2005, 
o texto foi enviado à Câmara, 
onde foi acolhido em setembro 
de 2009 sob a forma de substi-
tutivo, com várias alterações ao 
texto original, motivo pelo qual 
voltou para nova análise dos 
senadores.

Entre outros pontos, o projeto 
de Paulo Paim (PT-RS) institui 
pena de até três anos para quem 
praticar racismo pela internet, 
incentiva a contratação de ne-
gros pelas empresas e reconhece 
a capoeira como esporte. O re-
lator na CCJ, Demostenes Torres 
(DEM-GO), é favorável à aprova-
ção, mas sugere emendas.

Na Câmara, a proposta inicial 
sofreu mudanças substanciais. O 
texto dos deputados, por exem-
plo, reduz de 30% (como queria 
Paim) para 10% a proporção 
de candidatos negros que os 
partidos devem ter nas eleições 
(atualmente, só há reserva para 
mulheres); retira a obrigatorie-
dade de reserva, nos estabeleci-
mentos públicos, de vagas para 
alunos negros vindos de escolas 
públicas na mesma proporção 
dessa etnia na população; e 
suprime a indicação “igualda-
de” do dispositivo que trata da 
contratação de atores negros em 
produções artísticas.

O substitutivo da Câmara de-
fine como desigualdade racial 
todas as situações injustificadas 
de diferenciação de acesso e 
fruição de bens, serviços e opor-
tunidades, nas esferas pública e 
privada, em virtude de raça, cor, 
descendência, origem nacional 
ou étnica. Define como popula-
ção negra o conjunto de pessoas 
que se autodeclaram pretas e 
pardas, conforme o quesito cor 
ou raça usado pelo IBGE.

Comissão retoma trabalhos para criar 
um Código de Processo Civil mais ágil

Juristas reunidos pelo Senado desde o ano passado trabalham em nova versão para código que, ao permitir uma 
grande quantidade de recursos nos processos que chegam aos tribunais, contribui hoje para a morosidade da Justiça

Estatuto da 
Igualdade Racial 
volta à CCJ

Projeto original de Paim foi bastante 
modificado na Câmara dos Deputados

Presidente da comissão, ministro Luiz Fux (em primeiro plano) diz que STJ tem 250 mil processos na pauta

Modernização na área penal pode ser aprovada até março
A proposta de um novo Có-

digo de Processo Penal deverá 
ser votada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) já em fevereiro e 
analisada pelo Plenário em 
março, avalia o senador Renato 
Casagrande (PSB-ES), que teve 
seu parecer sobre a matéria 
aprovado na comissão especial 
interna do Senado no final do 
ano passado.

A comissão foi criada para 
examinar o projeto de Lei  
156/09 e Casagrande escolhido 
para apresentar na CCJ um re-
latório sobre o assunto. Depois 
de aprovado no Senado, o pro-
jeto seguirá para a Câmara dos 
Deputados.

Quando o parecer de Casa-

grande foi aprovado na co-
missão especial, no dia 9 de 
dezembro, a expectativa era 
a de que o Plenário pudesse 
decidir sobre o tema ainda 
em 2009. Porém, no dia 17 
de dezembro os senadores 
aprovaram requerimento 
de Pedro Simon (PMDB-RS) 
para que o projeto seja 
analisado pela CCJ antes da 
deliberação final. Quando 
colocou o requerimento em 
votação, o presidente José 
Sarney apelou para que o exa-
me pela comissão não retarde 
muito a votação em Plenário.

José Sarney comentou que o 
atual Código de Processo Penal 
data de 1941 e “precisa muito 
ser atualizado”. O presidente 

do Senado reconheceu haver 
“pressões muito grandes para 
que isso não seja feito”, da 
mesma forma como ocorreu 
durante a votação da reforma 
do Judiciário. “As pressões 
foram vencidas e mecanismos 

como a súmula vinculante 
já se mostraram relevantes 
para assegurar um melhor 
acesso do cidadão à Justi-
ça”, destacou.

Casagrande conside-
ra que a aprovação do 
projeto pelo Congresso 
Nacional impedirá que o 
Código de Processo Penal 
continue a ser usado no 
Brasil como um “instru-
mento de impunidade”, 
graças às suas diversas pos-

sibilidades protelatórias. Ele 
observou que o texto aprovado 
na comissão especial define 
claramente a função de cada 
operador do Direito e permite 
que o processo tenha uma 
tramitação mais rápida.

Renato Casagrande é o relator na CCJ
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